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FICHA DE  ENQUADRAMENTO: CONTRIBUIÇÕES NOS ARTIGOS

Tarefa 03/05 das reuniões de trabalho:

1. DADOS DO SUBTEMA
GRUPO DE TRABALHO: GT_III

Necessita de aprofundamento teórico.

° D. Instrumentos urbanísticos

ÉRICA GUIMARÃES

Manter artigo

* quando for o caso de criar novo artigo, 

não enumerar.

Art. 27 - Para promover a regularização fundiária de habitações, o Poder Executivo poderá: 

 I - utilizar a concessão de direito real de uso ou concessão especial de uso para fins de moradia e outros instrumentos jurídicos e 

urbanísticos definidos em legislação municipal, estadual ou federal pertinente;  

II - assegurar a assistência jurídica gratuita para a promoção de ações de usucapião para a população de até 3 (três) salários 

mínimos. 

§1º - Em nenhum caso poderá ser utilizada a doação de imóveis para a promoção da regularização jurídica de habitações.  

§2º - A delimitação das AEIS não exime os loteadores e demais ocupantes irregulares das penalidades previstas em lei.

CONTRIBUIÇÃO

SUBTEMA:

Baseado principalmente na problemática da invasões em áreas particulares e 

públicas, ocupações irregulares e coabitação, sugere-se a previsão do instrumento do 

Direito de Superfície. Definição: Direito Real sobre coisa alheia e se apresenta como 

um desdobramento da propriedade. É o direito que o proprietário pode conceder a 

outrem de construir ou de plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante 

escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis (art. 

1.369 do Código Civil). Estabelecido sobre critérios específicos em consonância entre 

as partes para fins de regularização de propriedades

Descrição da proposta

Manter o artigo até a reunião transversal para discutir se o artigo se aplica como está ou se pode inserir também o conceito 

de direito de superfície.

Descrição


